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PROCESSO CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PANDEMIA DE COVID-
19. EMPREGADA GESTANTE. AFASTAMENTO. TRABALHO REMOTO. VALORES PAGOS.
NATUREZA JURÍDICA. REMUNERAÇÃO REGULAR. SALÁRIO-MATERNIDADE.
ENQUADRAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. COMPENSAÇÃO. DESCABIMENTO. MATÉRIA
JULGADA SOB O RITO DOS RECURSOS ESPECIAIS REPETITIVOS. TEMA 1.290 DO STJ.
ANÁLISE DOS RECURSOS PREJUDICADA, COM A DEVOLUÇÃO DOS AUTOS AO
TRIBUNAL DE ORIGEM (ARTS. 1.040 E 1.041 DO CPC).

. Consoante jurisprudência consolidada desta Corte, a afetação de matéria à sistemática de1
repetitivos impõe o sobrestamento dos feitos a ela relacionados, com devolução dos autos à
origem para realização do juízo de conformação, nos termos dos arts. 1.040 e 1.041 do CPC
/2015, após a publicação do acórdão paradigma.

. Prejudicada análise dos recursos, com determinação de devolução dos autos ao Tribunal de2
origem, a fim de viabilizar o juízo de conformação, disciplinado pelos arts. 1.039, 1.040 e
1.041 do CPC.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, julgar prejudicado o21/08/2025 27/08/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro
Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 

Brasília, .29 de agosto de 2025

 

 , MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE Relator
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RELATÓRIO

Na origem, Sintex Industrial de Plásticos Ltda. propôs ação ordinária em
face da União, buscando o reconhecimento dos pagamentos feitos às empregadas
gestantes impossibilitadas de desenvolver as atividades de forma remota, como salário
maternidade, bem como à autorização de compensação dos valores pagos à título de
contribuições sociais previdenciárias, nos termos dos arts. 72, § 1º, da Lei 8.213/1991,
94 do Decreto 3.048/1999, e 86 da Instrução Normativa RFB 971/2009, com pedido
subsidiário de restituição dos valores pagos.

O Magistrado julgou improcedentes os pedidos.
Interposta apelação pela empresa autora, a Segunda Turma do Tribunal

Regional Federal da 4ª Região deu-lhe provimento para reconhecer que é compatível
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com o ordenamento jurídico o enquadramento como salário maternidade dos valores
pagos às trabalhadoras afastadas durante o período de emergência, sendo possível
que as respectivas remunerações sejam compensadas, forte no art. 72, § 1º, da Lei
8.213/1991.

O acórdão está assim ementado:
TRIBUTÁRIO. PROCEDIMENTO COMUM. EMPREGADAS GESTANTES
AFASTADAS POR FORÇA DA LEI 14.151/2021. RESPONSABILIDADE
PELO SALÁRIO. PROTEÇÃO DA MATERNIDADE PELA SEGURIDADE
SOCIAL. ENQUADRAMENTO COMO SALÁRIO MATERNIDADE.
1 . A Lei 14.151/2021 é omissa quanto à responsabilidade pelo pagamento
da remuneração da gestante que, afastada de suas atividades presenciais,
esteja impossibilitada de exercer suas tarefas de forma remota.
2. A ordem constitucional estabelece expressamente a proteção da
maternidade pela Seguridade Social (art. 201, II), razão pela qual os ônus
financeiros decorrentes do afastamento em questão devem ser suportados
pela coletividade, e não pelo empregador.
3. É compatível com o ordenamento jurídico o enquadramento como salário
maternidade dos valores pagos às trabalhadoras afastadas durante o
período de emergência, sendo possível que as respectivas remunerações
sejam compensadas, forte no art. 72, § 1º, da Lei 8.213/1991.
 

Opostos embargos de declaração, foram rejeitados.

Nas razões do recurso especial, interposto com fulcro no art. 105, III, , da a
Constituição da República, a União aponta ofensa aos arts. 17, 485, VI, 489 e
1.022,  II, do CPC/2015, 394-A, § 3º, da CLT, 97, 111, II, e 156, II, do CTN, 72, § 1º, da
Lei n. 8.213/1991, 20, caput, da LINDB, e 1º da Lei n. 14.151/2021.

Alega que o Tribunal Regional Federal da 4ª Região omitiu-se em apreciar
questões levantadas nos embargos de declaração, especialmente sobre o instituto do
salário-maternidade e suas repercussões tributárias, além da ilegitimidade da Fazenda
Nacional para responder às pretensões que dizem respeito ao INSS.

Sustenta que a Fazenda Nacional não possui legitimidade passiva para
responder sobre o benefício de salário-maternidade, que é de competência do INSS. 

Aduz que o acórdão recorrido determinou indevidamente o pagamento do
salário-maternidade e a compensação de valores, sem base legal. Destaca que a Lei
14.151/2021 não prevê afastamento do trabalho, mas sim trabalho à distância, e que a
compensação de tributos deve seguir estritamente o princípio da legalidade.

Contrarrazões às fls. 461-476 (e-STJ).

O recurso especial foi admitido na origem, ascendendo os autos a esta
Corte Superior.
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O então Relator, Ministro Mauro Campbell Marques, em decisão
monocrática, conheceu parcialmente do recurso especial e, nessa extensão, negou-lhe
provimento, nos termos da seguinte ementa (e-STJ, fls. 507-512):

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO
AOS A RTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA.
FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO RECORRIDO INATACADO. APLICAÇÃO
DA SÚMULA 283/STF. AFASTAMENTO DA EMPREGADA GESTANTE.
PERÍODO EMERGENCIAL DE SAÚDE PÚBLICA. SALÁRIO-
MATERNIDADE. ANALOGIA. ACÓRDÃO SOB ENFOQUE
EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO STF.
RECURSO PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA PARTE, NÃO
PROVIDO.

Diante dos fundamentos apresentados pela União no agravo interno
interposto às fls. 516-520 (e-STJ), o então Relator  tornou sem efeito a decisão
agravada, a fim de que o julgamento do recurso especial ocorresse oportunamente (e-
STJ, fls. 548-547).

Opostos embargos de declaração pela autora, foram rejeitados (e-STJ, fls.
568-569).

Inconformada, Sintex Industrial de Plásticos Ltda. interpõe o presente
agravo interno, aduzindo que a decisão monocrática foi omissa ao não considerar a
impossibilidade de execução do trabalho à distância para determinadas atividades
laborais, que não podem ser realizadas remotamente. 

Afirma que a decisão monocrática não especificou se o recurso especial
interposto pela União deveria ser conhecido parcialmente ou em sua integralidade,
gerando incerteza e insegurança jurídica. 

Alega que a decisão embargada não mencionou a incidência da Súmula 283
do STF, que foi apontada na decisão anterior como fator determinante para o
conhecimento parcial e para a negação de provimento ao recurso especial da União.

Sem contraminuta.

Brevemente relatado, decido.
 

VOTO

De início, verifica-se que a questão de direito tratada no recurso especial foi
julgada pela Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, sob o rito dos recursos
especiais repetitivos.

Com efeito, no julgamento dos Recursos Especiais n. 2.160.674/RS e n.
2.153.347/PR (Tema 1.290/STJ), relator Ministro Gurgel de Faria, julgados em 6/2/2025
, DJEN de , a Seção de Direito Público desta Corte fixou as seguintes teses:14/2/2025
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a) Nas ações em que empregadores buscam recuperar valores pagos a
empregadas gestantes afastadas do trabalho durante a pandemia de COVID-
19, a legitimidade passiva ad causam recai sobre a Fazenda Nacional, e não
sobre o INSS;
 
b) Os valores pagos às empregadas gestantes afastadas, inclusive às que
não puderam trabalhar remotamente, durante a emergência de saúde
pública da pandemia de COVID-19, possuem natureza jurídica de
remuneração regular, a cargo do empregador, não se configurando como
salário-maternidade para fins de compensação.

Confira-se a ementa do precedente vinculante:

 
ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. SERVIDOR
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL REPETITIVO.
TEMA 1.290 DO STJ. PANDEMIA DE COVID-19. EMPREGADA
GESTANTE. AFASTAMENTO. TRABALHO REMOTO. INVIABILIDADE.
LEGIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM. FAZENDA NACIONAL. VALORES
PAGOS. NATUREZA JURÍDICA. REMUNERAÇÃO REGULAR. SALÁRIO-
MATERNIDADE. ENQUADRAMENTO. IMPOSSIBILIDADE.
COMPENSAÇÃO. DESCABIMENTO.
1. Discute-se a legitimidade passiva (se do Instituto Nacional do Seguro
Social - INSS ou da Fazenda Nacional) nas ações em que empregadores
buscam recuperar valores pagos a empregadas gestantes afastadas do
trabalho presencial em razão da emergência de saúde pública decorrente da
pandemia de COVID-19, bem como a natureza jurídica desses pagamentos,
para fins de compensação com contribuições incidentes sobre a folha de
salários e demais rendimentos pagos ou creditados a pessoas físicas que
prestem serviços à empresa.
2. O Supremo Tribunal Federal reconheceu a ausência de repercussão geral
do tema, afirmando tratar-se de matéria de índole infraconstitucional (Tema
1.295 do STF).
3. A controvérsia apresenta natureza tributária, relacionada à compensação
de valores pagos sob alegação de equivalência a salário-maternidade, com
contribuições incidentes sobre a folha de pagamento, de modo que a
Fazenda Nacional é a parte legítima para figurar no polo passivo dessas
ações, excluindo-se a legitimidade do INSS.
4. A Lei n. 14.151/2021 estabelece normas de proteção às trabalhadoras
gestantes durante o período crítico da pandemia de COVID-19, integrantes
de grupo de risco, atribuindo ao empregador, de forma expressa e
inequívoca, a responsabilidade pelo pagamento dos salários das
empregadas afastadas do trabalho presencial, sem prejuízo da remuneração.
5. A possibilidade de pagamento de salário-maternidade para empregadas
gestantes cujas atividades fossem incompatíveis com o trabalho remoto não
foi contemplada pela Lei n. 14.151/2021, tendo sido objeto de veto
presidencial, que se fundamentou na incompatibilidade com o interesse
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público, na indevida ampliação do benefício previdenciário e na ausência de
fonte de custeio, em prejuízo à disciplina fiscal.
6. O enquadramento como salário-maternidade dos valores pagos às
gestantes afastadas, especialmente em casos de inviabilidade de trabalho
remoto ou de alteração de funções, desconsidera o veto presidencial a
dispositivos da Lei n. 14.151/2021 e atribui indevida eficácia à redação
original do projeto de lei.
7. Apesar das dificuldades enfrentadas por diversos setores durante a
pandemia, a legislação impôs aos empregadores a obrigação de manter o
pagamento dos salários das gestantes afastadas, em conformidade com a
finalidade de resguardar a saúde dessas trabalhadoras e prevenir riscos à
gravidez, no contexto emergencial.
8. Para os fins previstos no art. 1.036 do CPC, fixam-se as seguintes teses
no âmbito do Tema 1.290 do STJ:
a) Nas ações em que empregadores buscam recuperar valores pagos a
empregadas gestantes afastadas do trabalho durante a pandemia de COVID-
19, a legitimidade passiva ad causam recai sobre a Fazenda Nacional, e não
sobre o INSS;
b) Os valores pagos às empregadas gestantes afastadas, inclusive às que
não puderam trabalhar remotamente, durante a emergência de saúde
pública da pandemia de COVID-19, possuem natureza jurídica de
remuneração regular, a cargo do empregador, não se configurando como
salário-maternidade para fins de compensação.
9. Não há necessidade de modulação de efeitos, à míngua de alteração de
jurisprudência dominante ou comprometimento da segurança jurídica e do
interesse social.
10. Recurso especial conhecido e parcialmente provido, a fim de
restabelecer os efeitos da sentença.
(REsp n. 2.160.674/RS, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Seção,
julgado em , DJEN de .)6/2/2025 14/2/2025
 

Dessa forma, julgado o tema pela sistemática da recursos repetitivos, esta
Corte Superior orienta que os recursos que tratam da mesma controvérsia devem
retornar ao Tribunal de origem para que este proceda ao juízo de conformação,
conforme disposto no arts. 1.040 e 1.041 do CPC.

Por conseguinte, somente após o juízo de conformidade e, se for o caso,
após o juízo de retratação, deve ser exercido o juízo de admissibilidade do recurso
especial em relação a eventuais questões remanescentes.

Nesse sentido:
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
QUESTÃO JURÍDICA SUBMETIDA AO RITO DOS RECURSOS ESPECIAIS
REPETITIVOS. TEMA 1313/STJ. DEVOLUÇÃO DOS AUTOS AO
TRIBUNAL DE ORIGEM. EXEGESE DOS ARTS. 1.039, 1.040 E 1.041 DO
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CPC. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO ACOLHIDOS COM EXCEPCIONAL
EFEITO INFRINGENTE.
1. A controvérsia devolvida ao conhecimento desta Corte Superior foi
afetada para julgamento sob o rito dos recursos especiais repetitivos - Tema
1313/STJ.
2. Mostra-se conveniente devolver os autos ao Tribunal de origem para
aguardar a solução da questão, viabilizando, assim, o juízo de conformação,
disciplinado pelos arts. 1.039, 1.040 e 1.041, todos do CPC.3. Embargos de
declaração acolhidos, com efeitos infringentes, para anular as decisões
anteriores e julgar prejudicado o recurso, com a restituição dos autos ao
Tribunal de origem, para que seja observado o disposto nos arts. 1.040 e
1.041 do Código de Processo Civil.
(EDcl no AgInt no REsp n. 2.154.063/GO, relator Ministro Afrânio Vilela,
Segunda Turma, julgado em , DJEN de .)28/5/2025 3/6/2025

 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AGRAVO INTERNO. EMBARGOS DE
DIVERGÊNCIA. RECURSO ESPECIAL. TEMA EM REPERCUSSÃO
GERAL. CONCLUSÃO DO JULGAMENTO PELO SUPREMO TRIBUNAL
FEDERAL. MODULAÇÃO DE EFEITO. RETORNO DOS AUTOS AO
TRIBUNAL DE ORIGEM PARA JUÍZO DE CONFORMAÇÃO. EMBARGOS
DE DECLARAÇÃO ACOLHIDOS.
1. Os embargos de declaração têm como finalidade o suprimento de
omissões e o esclarecimento de dúvidas e contradições do julgado, se
existentes tais vícios.
2. "É aplicável às condenações da Fazenda Pública envolvendo relações
jurídicas não tributárias o índice de juros moratórios estabelecido no art. 1º-F
da Lei n. 9.494/1997, na redação dada pela Lei n. 11.960/2009, a partir da
vigência da referida legislação, mesmo havendo previsão diversa em título
executivo judicial transitado em julgado" (Tema 1170/STF).
3. A jurisprudência desta Corte Superior firmou entendimento de que,
havendo julgamento pelo órgão colegiado de matéria submetida à
sistemática da repercussão geral, o recurso integrativo deve ser acolhido,
com efeitos modificativos, para anular o acórdão embargado, determinando-
se a devolução dos autos ao Tribunal de origem para que seja promovido o
juízo de conformação. Precedentes.
4. Embargos de Declaração acolhidos, com efeitos infringentes, tornando-se
sem efeitos as decisões anteriores e determinando-se a devolução dos autos
ao Tribunal de origem.
(EDcl no AgInt nos EREsp n. 1.906.980/PE, relatora Ministra Maria Isabel
Gallotti, Corte Especial, julgado em , DJEN de .)27/11/2024 3/12/2024
 
PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. JUROS E CORREÇÃO
MONETÁRIA DOS CRÉDITOS CONTRA A FAZENDA PÚBLICA.
CONTROVÉRSIA TRATADA NOS TEMAS810/STF e 905/STJ. AUSÊNCIA
DE MANIFESTAÇÃO DE JUÍZO DE RETRATAÇÃO NEGATIVA OU
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POSITIVA QUANTO AO PONTO. NECESSIDADE DE RETORNO DOS
AUTOS À ORIGEM. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO.
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.
I - Na origem, trata-se de agravo interno contra decisão que deu parcial
provimento à apelação e em relação aos juros moratórios. No Tribunal a quo,
em juízo de retratação, decidiu pela reforma parcial em relação ao período
de incidência dos juros moratórios. Nesta Corte, determinou-se o retorno dos
autos ao Tribunal de origem, com a devida baixa nesta Corte, em
conformidade com a previsão do art. 1.040, c.c. o §2º do art. 1.041, ambos
do CPC/2015.
II - A questão dos juros e correção monetária dos créditos contra a Fazenda
foi objeto de grande controvérsia a partir da alteração ocorrida no art. 1º-F da
Lei n. 9.494/97, tendo a questão sido sobrestada tanto no Supremo Tribunal
Federal quanto no Superior Tribunal de Justiça (Temas 810 e 905,
respectivamente).
III - Dos dispositivos, arts. 1.030, 1.040, II, e 1.041 do CPC/2015, denota-se
que cabe ao Ministro Relator, com o julgamento do paradigma, determinar a
devolução dos autos ao Tribunal de origem, para que seja reexaminado o
acórdão recorrido e realizada a superveniente admissibilidade do recurso
especial, uma vez que, ao que se tem dos presentes autos, não houve
qualquer manifestação de juízo de retratação negativa ou positiva quanto ao
ponto.
IV - Desse modo, prestigia-se o propósito racionalizador da sistemática dos
recursos representativos de controvérsia que estabelece ser de competência
dos Tribunais de origem, de forma exclusiva e definitiva, a adequação do
caso em análise à tese firmada no julgamento de recurso repetitivo, de modo
a inviabilizar a interposição de qualquer outro recurso subsequente a esta
Corte que trate da mesma matéria.
V - O referido entendimento restou assentado no art. 34, XXIV, do
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, com a atribuição de
competência ao relator para "determinar a devolução ao Tribunal de origem
dos recursos especiais fundados em controvérsia idêntica àquela já
submetida ao rito de julgamento de casos repetitivos para adoção das
medidas cabíveis". Nesse sentido: AgInt no AREsp 729.327/RS, Rel. Ministro
GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, julgado em , DJe 21/11/2017

 e AgInt no AREsp 523.985/MS, Rel. Ministro MARCO BUZZI,05/02/2018
QUARTA TURMA, julgado em , DJe .27/02/2018 02/03/2018
VI - Correta a decisão que determinou o retorno dos autos ao Tribunal de
origem, com a devida baixa nesta Corte, em conformidade com a previsão
do art. 1.040, c.c. o §2º do art. 1.041, ambos do CPC/2015.
VII - Agravo interno improvido.
(AgInt nos EDcl nos EDcl no AREsp n. 2.461.494/SP, relator Ministro
Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em , DJe de .)7/10/2024 9/10/2024
 

Ante o exposto, torno sem efeito as decisões anteriores e julgo prejudicados
os recursos, com a determinação de devolução dos autos à Corte de origem, com a
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respectiva baixa, a fim de que sejam tomadas as providências previstas nos arts. 1.040
e 1.041 do CPC.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt nos EDcl no AgInt no REsp 2.119.302 / SC
Número Registro: 2024/0016793-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50201116120214047201

Sessão Virtual de  a 21/08/2025 27/08/2025

Relator do AgInt nos EDcl no AgInt 

Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário

Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : SINTEX INDUSTRIAL DE PLASTICOS LTDA
ADVOGADOS : ANDRE CHEDID DAHER - SC021677

RENATA DE SOUZA JACOB - SC034426
INTERES. : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES 
PREVIDENCIÁRIAS - SALÁRIO-MATERNIDADE

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SINTEX INDUSTRIAL DE PLASTICOS LTDA
ADVOGADOS : ANDRE CHEDID DAHER - SC021677

RENATA DE SOUZA JACOB - SC034426
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
INTERES. : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO
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A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu julgar prejudicado o recurso, nos termos do21/08/2025 27/08/2025

voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro Silva

Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Afrânio Vilela.

 

Brasília, 27 de agosto de 2025
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